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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM



DISPENSA DE LICITAÇÃO 81/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 201/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
LAUDO DE RESISTÊNCIA ÔHMICA
O Município de Ipumirim, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Av. Dom Pedro II, 230, Centro, Ipumirim, SC, através de seu Prefeito Municipal Senhor HILARIO REFFATTI, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO, com entrega das propostas das 14h00 do dia 07/11/2024 às 14h00 do dia 12/11/2024. As empresas interessadas poderão encaminhar propostas, devidamente assinadas, para o e-mail anoar.compras@ipumirim.sc.gov.br, até o prazo acima mencionado, em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, pelo Decreto Municipal nº 2.793, de 20 de Julho de 2023, bem como as condições a seguir estabelecidas.
1. DO OBJETO
Contratação de serviços periciais para renovação de laudo de Resistência Ôhmica do sistema de para-raios (SPDA) para o Edifício Cultural Felix Bonissoni.
Descrições e quantidades 

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor

	1
	Renovação de Laudo de Resistência Ôhmica do sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA – Para Raios) referente ao Edifício do Centro Cultural Felix Bonissoni
	Laudo
	01
	R$ 600,00


2. JUSTIFICATIVA
A aquisição se faz necessária para atender as normas técnicas exaradas pela ABNT referente a manutenção e proteção de estruturas contra descargas atmosféricas (NBR 5419) tão como a Norma Regulamentadora n° 10 emitida pelo MTE.
3. DA DOCUMENTAÇÃO

Após processo de orçamentação e/ou análise das propostas será exigido da empresa a ser contratada os seguintes documentos:

1. Ato constitutivo, certificado da condição de micro empreendedor individual –CCMEI, estatuto ou contrato social consolidado, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada;

2. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (ABRANGENDO CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS);

3. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;

4. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;

5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;

6. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011;

7. Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8. Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, através do endereço eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br/, emitido nos últimos 10(dez) dias;

9. Certidões Negativa de Licitante Inidôneos, em nome da empresa licitante (CNPJ) e de todos seu(s) sócio(s) (CPF), emitida através do endereço eletrônico https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO;

4. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias após a certificação da nota fiscal, devidamente atestada pelos servidores responsáveis pelo recebimento, conforme Termo de Referência.
5. LOCAL DA ENTREGA E EXECUÇÃO
A execução devera ser feita em até 10 dias após a emissão da autorização de fornecimento. O local é no prédio da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Ipumirim, das 08:00 às 11:30 hrs e das 13:30 às 17:00 horas, de segunda a sexta.

6. DA GARANTIA

A Contratada deverá prestar garantia conforme disposto no art. 26 da Lei Federal nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
7. DOS RECURSOS
1.500.1001.0001 - RECURSOS MDE 25%
8. DOS VALORES ESTIMADOS

O custo estimado para a aquisição do objeto do presente será de R$ 600,00.
9. ANEXOS

Integram o presente os seguintes anexos:

a) ANEXO I – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

b) ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

Ipumirim,  de Novembro de 2024.
_____________________________________

HILARIO REFFATTI

PREFEITO MUNICIPAL
DISPENSA DE LICITAÇÃO 81/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 201/2024

ANEXO I
	DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

	Nº do Processo:

	Órgão: Prefeitura Municipal de Ipumirm

	Setor requisitante: SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

	Responsável pela Demanda: Salete Inês Lecardelli

	1. Objeto: Contratação de serviços periciais para renovação de laudo de Resistência Ôhmica do sistema de para-raios (SPDA) para o Edifício Cultural Felix Bonissoni.

	2. Justificativa da necessidade da contratação:

A aquisição se faz necessária para atender as normas técnicas exaradas pela ABNT referente a manutenção e proteção de estruturas contra descargas atmosféricas (NBR 5419) tão como a Norma Regulamentadora n° 10 emitida pelo MTE.

	3. Descrições e quantidades 

Item

Descrição

Unidade

Quantidade

Valor

1

Renovação de Laudo de Resistência Ôhmica do sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA – Para Raios) referente ao Edifício do Centro Cultural Felix Bonissoni

Laudo

01

R$ 600,00



	4. Grau de prioridade da compra: 

	5. Necessita de análise de riscos:

(   ) SIM                                                            ( X ) Não



	6. Previsão no PCA 

(   ) SIM Descrição: _______________________   ( X) Não, precisa incluir



	7. Estimativa de valor: R$ 600,00

	8. Prazo de entrega/ execução: até 10 dias após a emissão da autorização de fornecimento



	9. Recursos orçamentários: 

1.500.1001.0001 - RECURSOS MDE 25%

	10. Local e horário da entrega/execução: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Ipumirim, das 08:00 às 11:30 hrs e das 13:30 às 17:00 horas, de segunda a sexta.



	11. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: não

	12. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa:

Fernando Henrique Techio da Silva

	Ipumirim, 23 de outubro de 2024

Salete Ines Lecardelli

Secretária de Educação, Cultura e Esportes

	OBSERVAÇÕES:


DISPENSA DE LICITAÇÃO 81/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 201/2024

ANEXO II

Termo de Referência
Nos termos do art. 40, § 1º, da Lei 14.133 de 2021, apresenta-se termo de referência, que consiste em documento necessário para a contratação de bens e serviços, que contém os parâmetros e elementos descritivos elencados na seqüência. 

I - Objeto e natureza

Contratação de empresa para prestação de serviços de Renovação de Laudo de resistência Ôhmica do SPDA do edifício Centro Cultural Felix Bonissoni.

II – Quantitativos

Para atender às necessidades da Secretarias, conforme planilha:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor

	1
	Renovação de Laudo de Resistência Ôhmica do sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA – Para Raios) referente ao Edifício do Centro Cultural Felix Bonissoni
	Laudo
	01
	R$ 600,00


III - O prazo do contrato e a possibilidade de prorrogação

O contrato será pautado em uma única prestação, contemplando os serviços periciais para a constituição do laudo técnico, que possui a validade de 01 (hum) ano, devendo ser renovado após este período.
IV - Fundamento da contratação  

Consoante a Norma Regulamentadora n° 10 exarada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, todas as instalações que possuam sistemas elétricos aos quais os trabalhadores estão expostos, deverão aplicar medidas de controle e de proteção coletiva, abarcando a utilização de sistema de proteção contra descargas atmosféricas (para-raios).

O equipamento de proteção está atrelado a normas técnicas, que deverão passar pelo escrutínio de técnico qualificado para atestar sua regularidade e bom funcionamento, nos moldes da NBR 5419 da ABNT.

V - Descrição da solução 

Opta pelo método de contratação direta (Dispensa de Licitação) eis que autorizado a dispensa do processo licitatório tendo por base o valor da contratação (Artigo 75 inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021), considerando o custo-benefício do procedimento, ora o processo licitatório para uma contratação de baixa envergadura é contraprodutivo ao desempenho da maquina pública, sendo o processo mais custoso que o próprio objeto contratado, tendo por norte o princípio da economicidade.

No mesmo compasso, tendo em vista a existência de norma técnica exarada pelo próprio órgão regulamentador nacional (ABNT), a baixa envergadura da contratação, o princípio da proporcionalidade e economicidade, a produção de Estudo Técnico Preliminar se torna redundante, ora esta apresentaria uma morosidade desnecessária ao processo de dispensa, assim que todos os apontamentos e levantamentos técnicos sobre o objeto já estão contemplados nas normas vigentes (ABNT – NBR 5419).

VI - Requisitos da contratação

Quanto a qualificação técnica e financeira, a baixa monta da contratação, aliada a simplicidade técnica, dispensa a habilitação econômico-financeira e técnica, bastando a apresentação do registro na associação profissional (CREA) como Engenheiro Eletricista.

De outra banda, é pertinente a exigência de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, na medida de sua aplicabilidade a natureza empresarial do contratado, na forma dos incisos I e III do artigo 62 da lei de licitações.

VII - Modelo de execução do objeto

A entrega dos laudos e da respectiva ART, e o envio destes ao CREA deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias após a emissão da respectiva Autorização de Fornecimento.

Quaisquer impasses ou dúvidas poderão ser dirimidas por escrito ou pessoalmente na Secretaria de Educação, Cultura e Esportes.

VIII - Modelo de gestão do contrato

Antes da publicação do edital, será designado o fiscal do contrato, que será servidor com condições de exercer as atribuições de fiscal e que também será responsável pelo acompanhamento dos indicadores de desempenho e da verificação da autenticidade das informações prestadas. Cabendo à contratada a disponibilização das informações solicitadas pelo fiscal.

O gestor dos contratos do Município também foi previamente definido por meio da portaria nº XXXXX e é servidor atuante do setor de compras, conhecedor das possíveis intercorrências contratuais e dos caminhos legais para solucioná-las.   

IX - Critérios de medição e de pagamento

O pagamento será efetuado após a emissão do referido Laudo Técnico, juntamente a anotação de responsabilidade técnica,  e apresentação da Nota Fiscal de Serviço, no prazo de 10 (dez) dias após sua certificação pelo servidor responsável.
X - Forma e critérios de seleção do fornecedor

A contratação será celebrada mediante homologação de proposta comercial em processo de dispensa de licitação, observando o rito descrito no artigo 75 da Lei de Licitações.

XI - Estimativas do valor da contratação

Conforme levantamento de mercado realizado conforme cotação de valores por fornecedores locais, o valor unitário do laudo, juntamente com a emissão da anotação de responsabilidade técnica, montará o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), considerando a exequibilidade do menor lote.
XII - Adequação orçamentária

1.500.1001.1 - RECURSOS MDE 25%
XIII - Especificação dos Serviços

Prestação de serviços periciais resultando na produção de Laudo de Resistência Ôhmica do sistema SPDA do Edifício Cultural Felix Bonissoni, com assinatura da respectiva anotação de responsabilidade técnica (ART) de inspeção e medição pelo profissional habilitado.

XIV - Garantia e condições de manutenção e assistência técnica

 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente Licitação;

Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

O fornecedor do serviço será civilmente responsabilizado de forma objetiva por todos os danos que causar a administração pública ou terceiros, independente de culpa, por sua imperícia, negligência ou imprudência na execução do objeto do contrato.

Ipumirim, 23 de Outubro de 2024

___________________________________________
Assinatura do responsável pelo termo

